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DECISÃO
Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Cátia Cristiani Heissler 

Oliveira, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
assim ementado (e-STJ, fl. 351):

PROCESSO CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL - APELAÇÃO 
CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA – URV – DESPROVIMENTO 
MONOCRÁTICO – DECISÃO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ – INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
FUNDAMENTOS –  RECURSO DESPROVIDO.
Ausente qualquer circunstância válida a dar ensejo à inversão da 
decisão monocrática, o Agravo Regimental há de ser desprovido.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados, nos termos da 
seguinte ementa (e-STJ, fl. 426):

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
AÇÃO DE COBRANÇA – URV – OBSERVÂNCIA 
OBRIGATÓRIA PARA TODOS OS ENTES PÚBLICOS – 
EXISTÊNCIA DE EFETIVA DEFASAGEM NA 
REMUNERAÇÃO – APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA – IMPRESCINDIBILIDADE DE SUA LIQUIDAÇÃO 
– HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – FIXADOS EM 
PERCENTUAL EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.
Considerando a necessidade de ser apurado em liquidação de sentença 
o valor devido e se devido da defasagem remuneratória pleiteada, o 
arbitramento dos honorários advocatícios devem ser devem ser fixados 
em 2% (dois por cento) dois por cento do valor porventura apurado, no 
juízo de execução, consoante § 4º do art. 20 do CPC/73.

Alega a recorrente violação do art. 85, § 3º, I, do CPC/2015, porquanto a 
novel legislação processual prevê que, no caso, os honorários advocatícios 
devem ser fixados no percentual entre 10% e 20% sobre o valor da condenação 
Documento: 91564955 Página  1 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

ou do proveito econômico obtido.
Nesse sentido, argumenta que o acórdão recorrido, proferido após a 

vigência no Novo Código de Processo Civil, violou o referido dispositivo, pois 
fixou os honorários em 2%. 

Acrescenta que, de acordo com o art. 85, §§ 1º e 11, do CPC/2015, os 
honorários deveriam ter sido majorados e não reduzidos como fez a Corte a 
quo.

Sem contrarrazões.
É o relatório.
A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, o Tribunal de origem resolveu a controvérsia dos autos com 

amparo no seguinte fundamento (e-STJ, fl. 429):

No caso, a insurgência do Recorrente quanto a fixação do percentual 
dos honorários não merece prosperar, haja vista que o ato sentenciai 
ilíquido foi proferido sobre a égide do CPC/73 e não sobre a vigência 
do novo ordenamento processual.
Dessa forma, de acordo com o § 4º do art. 20 do CPC/73, sendo a 
Fazenda Pública vencida, a verba honorária será fixada consoante a 
apreciação equitativa do Juiz, atendidas as normas das alíneas "a", "b" e 
"c", do parágrafo anterior.
E, considerando a necessidade de apuração do quantum devido e, se 
devido, será apurado em liquidação de sentença. Assim, diante da 
impossibilidade de fixação em quantia certa do valor devido, entendo 
que os honorários devam ser arbitrados em 2% do valor apurado.

Tal entendimento não destoa da jurisprudência desta Corte Superior que 
se firmou no sentido de que a regra processual aplicável, no que tange à 
condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, é aquela vigente na 
data da prolatação da sentença. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 
DO CPC/2015.
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 7/STJ.
1. De acordo com a norma prevista no artigo 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição, omissão da decisão recorrida ou erro material. 
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências 
em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira 
integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.
3. Não há omissão acerca dos honorários recursais, previstos no art.
85, § 11, do CPC/2015, haja vista que, na hipótese, o recurso especial 
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foi interposto sob a égide do CPC/73, não sendo, pois, cabível tal 
fixação. Inteligência do Enunciado Administrativo 7/STJ: "Somente 
nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 
março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1.421.412/RS, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/12/2018, DJe 
14/12/2018)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA JURÍDICA. LEI NOVA. MARCO 
TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. 
2. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de 
Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua 
modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 
3. No mérito, o Tribunal a quo consignou que "a melhor solução se 
projeta pela não aplicação imediata da nova sistemática de honorários 
advocatícios aos processos ajuizados em data anterior à vigência do 
novo CPC." 
4. Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
posicionou-se que o arbitramento dos honorários não configura questão 
meramente processual.
5. Outrossim, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
sucumbência é regida pela lei vigente na data da sentença.
6. Esclarece-se que os honorários nascem contemporaneamente à 
sentença e não preexistem à propositura da demanda. Assim sendo, nos 
casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, aplicar-se-ão as 
normas do CPC/2015. 
7. In casu, a sentença prolatada em 21.3.2016, com supedâneo no 
CPC/1973 (fls. 40-41, e-STJ), não está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece 
prosperar a irresignação.
8. Quanto à destinação dos honorários advocatícios de sucumbência 
das causas em que forem parte a União, as autarquias e as fundações 
públicas federais, o artigo 29 da Lei 13.327/2016 é claro ao estabelecer 
que pertencem originariamente aos ocupantes dos cargos das 
respectivas carreiras jurídicas.
9. Recurso Especial parcialmente provido, para fixar os honorários 
advocatícios em 10% do valor da condenação, nos termos do artigo 85, 
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§ 3º, I, do CPC/2015.
(REsp 1.636.124/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 27/4/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL PARA 
A APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
PRECEDENTE. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A 
TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente alega que não há falar em direito adquirido a fim de 
conclamar incida o Novo Código de Processo Civil apenas às 
demandas ajuizadas após a sua entrada em vigor (conforme decidido 
pelo Tribunal a quo), porquanto, consoante estabelecido no artigo 14 
do NCPC, o novel diploma normativo processual incidirá 
imediatamente aos processos em curso.
2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que o marco temporal 
que deve ser utilizado para determinar o regramento jurídico aplicável 
para fixar os honorários advocatícios é a data da prolação da sentença, 
que, no caso, foi na vigência do Código de Processo Civil de 1973. 
Precedente: REsp 1.636.124/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
27/04/2017.
3. Nesse contexto, sobrepõe-se o entendimento consolidado neste 
Tribunal, no sentido de que salvo as hipóteses excepcionais de valor 
excessivo ou irrisório, não se conhece de recurso especial cujo objetivo 
é rediscutir o montante da verba honorária fixada pelas instâncias de 
origem, a teor do enunciado nº 7, da Súmula do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.657.177/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 
23/8/2017)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO 
CONTEMPORÂNEO À DATA DA AVALIAÇÃO JUDICIAL. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. JUSTA INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS EM IMÓVEL IMPRODUTIVO. 
POSSIBILIDADE. QUESTÃO DECIDIDA COM BASE NO ART. 
543-C DO CPC/73. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO.
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 02/08/2017, 
que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73, bem como decisão que o inadmitira, publicada 
quando vigente o CPC/2015. 
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II. Trata-se, na origem, de Ação de Desapropriação por interesse social, 
ajuizada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA contra a parte agravada, a fim de expropriar o imóvel rural 
denominado Fazenda Cana Brava ou Santa Clara, localizado no 
Município de Nova Roma/GO, de propriedade do réu. A sentença 
julgou procedente, em parte, o pedido, fixando o valor da indenização, 
acrescido de juros moratórios e compensatórios. O acórdão do Tribunal 
de origem deu provimento, em parte, à Apelação do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, para estabelecer que os 
juros moratórios serão devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, a 
partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ter sido efetuado, nos termos do art. 100 da CF/88. 
Os Embargos de Declaração foram parcialmente acolhidos, para 
esclarecer acerca da incidência dos juros compensatórios.
III. No caso, infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, no tocante 
ao valor fixado a título de indenização, demandaria o reexame de 
matéria fática, o que é vedado, em Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ. 
IV. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
valor da indenização deve ser contemporâneo à avaliação, tendo como 
base o laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo preço, pouco 
importando a data da imissão na posse ou mesmo a da avaliação 
administrativa" (STJ, AgRg no REsp 1.459.124/CE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014). 
Nesse mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 77.589/PA, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/05/2016; AgRg 
no REsp 1.341.100/PB, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Federal Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 29/06/2015; AgRg no REsp 1.380.721/SE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/05/2015.
V. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.116.364/PI, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, firmou entendimento no 
sentido de que "a eventual improdutividade do imóvel não afasta o 
direito aos juros compensatórios, pois esses restituem não só o que o 
expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a 
expectativa de renda, considerando a possibilidade do imóvel 'ser 
aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou até 
ser vendido com o recebimento do seu valor à vista'" (STJ, REsp 
1.116.364/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 10/09/2010). 
VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "'no caso de parte da cadeia 
recursal haver sido interposta sob a vigência do CPC/1973 e a outra 
parte ter se orientado pelo CPC/2015, deve ser observado como 
parâmetro o recurso que efetivamente instou o 'grau recursal'', de modo 
que, 'uma vez interposto recurso especial pelo CPC/1973, não haverá 
condenação em honorários recursais, ainda que o consequente agravo 
em recurso especial já tenha observado o novo diploma processual' 
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(AREsp 1137616/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
11/10/2017)" (STJ, AgInt no AREsp 1.162.472/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/02/2018). No presente feito, o Recurso Especial foi interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/73, razão pela qual não 
há se falar em aplicabilidade do art.
85, § 11, do CPC/2015.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.114.351/GO, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 
10/4/2018 - grifos acrescidos)

Na hipótese, a sentença de primeiro grau, bem como a intimação da ora 
recorrente e a interposição da apelação se deram quando ainda vigente o 
CPC/1973. Assim, aplicável o regramento disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, dessa 
norma.

Ante o exposto, com fulcro na Súmula 568/STJ e no art. 932, IV, do 
CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso 
especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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